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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA 18ª VARA DO TRABALHO DE 
FORTALEZA/CE  
 

 
 
Processo n. º: 0000442-91.2020.5.07.0018 
 

HOSPITAL SÃO MATEUS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, já devidamente 
qualificada na presente ação, por seus procuradores e advogados abaixo assinados, vem, 
respeitosamente, perante V. Exa, expor e requerer o que se segue: 

 
A reclamada realizou o depósito judicial referente ao cumprimento liminar 

referente aos meses de novembro/2020 a janeiro/2021, tendo tais valores sido liberados ao 
sindicato autor, o qual repassou de acordo com a listagem trazida no id n.º c2f2c1a.  

 
Entretanto, denota-se que foi proferida decisão nos autos do IAC n.º 0080473-

55.2020.5.07.0000, sendo fixada a seguinte tese:  
 

É devido o adicional de insalubridade em grau máximo, de 40% 
(quarenta por cento), independentemente de laudo pericial, aos 
trabalhadores substituídos pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ 
que se encontrem expostos ao risco biológico do SARS-CoV-2, descritos 
no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), conforme 
subitem 9.3.3, "d" e "e", da NR 9 c/c subitem 32.21.2.1, inciso II da NR 
32, enquanto vigorar, no âmbito do Estado do Ceará, o Estado de 
Calamidade Pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 543/2020, 
que se estende, no momento, até 31/06/2021. 

 
Diante disso, em que pese a ausência de trânsito em julgado do referido processo, 

a referida decisão deve ser aplicada nos autos do presente processo, devendo ser revista a 
decisão atualmente em vigor, inclusive devendo ser objeto de devolução dos valores recebidos 
a título precário pelos colaboradores listados que não se enquadrem na hipótese trazida pelo 
julgamento do IAC.  

 
Assim, denota-se que existiram empregados que não estavam expostos ao risco 

biológico do SARS-COV-2 e que receberam indevidamente o adicional de insalubridade em grau 
máximo, razão pela qual deverão realizar a respectiva devolução dos valores. 

 
Desta feita, vem a peticionante informar que procederá com o desconto junto aos 

empregados as quantias recebidas a título precário.  
 
Outrossim, apresenta-se aos autos a listagem dos empregados que laboraram em 

alas com risco biológico do SARS-COV-2 no período de março/2020 até o presente momento. 
 

Termos em que 
Pede e espera deferimento. 
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Fortaleza/CE, 25 de junho de 2021. 
 
Maria Imaculada Gordiano Oliveira Barbosa 

OAB/CE 8.667 

Tarcilla Góes Barbosa 

OAB/CE 23.509 

Yuri Gondim de Amorim 

OAB/CE 28.141 

Juliana Mirella Alves Rodrigues 

OAB/ CE 36.801 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR  DOUTOR(A)  JUIZ(A)  FEDERAL DA 18 VARA(A)
DO TRABALHO DE FORTALEZA-CE.

 

PROCESSO Nº 0000442-91.2020.5.07.0018

 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, por seu advogado, ao finalNO ESTADO DO CEARÁ - SINDSAÚDE

subscrito, vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar manifestação sobre os documentos juntados pela
demandada, o que faz nos seguintes termos.

Inicialmente, convém transcrever a decisão do Pleno do TRT7 no Incidente de Assunção de
Competência - IAC nº 0080473-55.2020.5.07.0000:

"INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - IAC. MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. SINDICATO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONTROVÉRSIA
ACERCA DO PAGAMENTO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO
INDEPENDENTEMENTE DE PROVA PERICIAL. COVID-19. APLICAÇÃO DO ART. 947 DO
C P C  E  A R T .  1 6 6 - A  D O  R I T R T 7 .

1. O caso em apreço entabula hipótese de substituição processual decorrente de direito individual
homogêneo cuja origem comum decorre de situação de trabalho sujeito a condição de trabalho
insalubre em grau máximo. Aplicabilidade do art. 81 do CDC e art. 8º, III, da CF/88. Legitimidade do
s i n d i c a t o  q u e  s e  r e c o n h e c e .

2. Incidente de Assunção de Competência - IAC instaurado para deliberar acerca da possibilidade, ou
não, de majoração do adicional de insalubridade ao grau máximo, de 40%, independentemente de
prova pericial, para aqueles trabalhadores que percebem adicional de insalubridade de grau médio, de
20%, durante o período de duração da pandemia da COVID-19.

3. Para os efeitos do art. 947 do CPC e art. 166-A do RITRT7, fixar tese jurídica: "É devido o
adicional de insalubridade em grau máximo, de 40% (quarenta por cento), independentemente
de laudo pericial, aos trabalhadores substituídos pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ que se
encontrem expostos ao risco biológico do SARS-CoV-2, descritos no Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA), conforme subitem 9.3.3, "d" e "e", da NR 9 c/c subitem 32.21.2.1,
inciso II da NR 32, enquanto vigorar, no âmbito do Estado do Ceará, o Estado de Calamidade
Pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 543/2020, que se estende, no momento, até

" .3 1 / 0 6 / 2 0 2 1

4 .  No  ca so  conc re to ,  conced ida  a  s egu rança . "

Conforme se observa na referida decisão, a antecipação de tutela, determinando o pagamento do
adicional de insalubridade de 40%, ficou condicionada ao que determina o PPRA da empresa, desde que atendidos os requisitos
previstos nas NRs 9 e 32 do M.T.E. No entanto, ao se observar os autos, constata-se que a reclamada sequer juntou aos autos o

, decidindo, de forma unilateral e sem comprovação documental, quais os empregados que seriam contempladosreferido PPRA
com o pagamento do adicional de 40%, limitando-os a no máximo 154 empregados, conforme listas de fls. 1224/1270, o que viola
expressamente a decisão do TRT7.
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Ora, não pode a reclamada tomar para si o direito de escolher livremente os empregados que
receberão o adicional máximo de insalubridade em antecipação de tutela. A antecipação de tutela deve ser concedida a todo aquele
empregado que se encontre exposto aos riscos de contaminação do Sars-Cov-2 conforme o PPRA da empresa e não por livre
apreciação da empresa.

Registre-se, ademais, que a reclamada continua atendendo pacientes com Covid-19, não havendo,
conforme confessado por ela própria no documento de fls. 235 (ID. 898f8e9), ala ou setor de isolamento no hospital, de forma que
todos os empregados permanecem expostos à contaminação do Sars-Cov-2.

Mesmo assim, por meio de decisão arbitrária e imoral, a reclamada interrompeu o pagamento do
adicional de insalubridade de 40% para a maior parte de seus empregados. Não satisfeita, a reclamada ainda ameaça descontar dos
empregados os valores pagos a título de adicional de insalubridade nos meses pretéritos (de nov/20 até abr/21), comprometendo o
sustento de seus próprios empregados e de suas famílias. E tudo isto sem sequer apresentar PPRA nos autos.

Diante do exposto, para salvaguardar o direito dos substituídos, requer seja a reclamada
imediatamente intimada para se abster de descontar qualquer valor do salário dos empregados, em razão da natureza alimentar,
bem como para restituir os valores indevidamente descontados no mês de junho/2021 e efetuar o pagamento do adicional de
insalubridade de 40% a todos os empregados (vencidos e vincendos) até que a reclamada comprove nos autos a existência de
PPRA emitido nos exatos termos das NRs 9 e 32 do M.T.E., sob pena de pagamento de multa de R$ 1.000,00 por dia e por
empregado prejudicado.

No ensejo, requer seja determinado à reclamada a juntada aos autos dos contracheques do mês de
junho/2021 de todos os empregados representados pelo sindicato autor.

Espera deferimento.
Fortaleza, 07 de julho de 2021.

 

João Vianey Nogueira Martins                       Francisco Sousa Santos 

OAB/CE 15.721                                            OAB/CE 24.168
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